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			«Politicamente Correcto» é, em muitos países, uma expressão crescentemente audível no quotidiano.

			Muitos habitantes do espaço público, comentando da política ao futebol, debitam «Vou dizer algo politicamente incorrecto» como anúncio de uma «verdade incómoda» e/ou de algo que, presumivelmente, muitos pensam, mas não se atrevem a dizer. Este hábito apenas nos diz que o emissor deseja proclamar a sua coragem. Ouvimos e lemos até a frase (com diferentes encadeamentos vocabulares, mas com a mesma ideia subjacente): «Quer uma resposta sincera ou politicamente correcta?» Esta polarização da «verdade» versus «algo politicamente correcto» mata a reflexão, anatematizando o Politicamente Correcto como um repositório de mentiras.

			Ao longo desta obra, quando se trata do movimento, do fenómeno, o Politicamente Correcto é grafado com maiúsculas (nas citações, haverá oscilação quanto ao seu uso). Quando a expressão serve para adjectivar, é usada com minúsculas. Dois exemplos: a terminologia politicamente correcta, mas a terminologia do Politicamente Correcto.

			As citações ao longo deste livro reproduzem, sem emendar, o que foi escrito ou dito. Há deficiências de linguagem; há erros, como a fatal vírgula entre sujeito e predicado; e nem o que foi escrito em acordês foi vertido para português, o que servirá, pela milionésima vez, para demonstrar o caos em que vivemos, com duas normas ortográficas na mesma página de jornal, na mesma sala de museu, no mesmo livro e, pior do que isso, no mesmo texto do mesmo autor. Dia após dia após dia, a aplicação do Acordo é, em preeminentes publicações periódicas, na academia, em documentos do Estado, uma salgalhada do Acordo de 1990 com fatias do de 1945 e de um terceiro inexistente que o novo fomenta. Acresce que a lexicografia acordizada não se entende quanto às «consoantes mudas» e aos hífenes nas locuções. Lembremo-nos de que tal instrumento foi aprovado por se tratar de «um passo importante para a defesa da unidade essencial da língua portuguesa».

			Entendo que citar é fotocopiar e que qualquer acrescento só poderá vir dentro de parênteses rectos.

			Quanto ao mais, mesmo sem citações, estou convicto de que este livro, como todos, terá gralhas e erros, e de que tais gralhas e erros, além de repetições e problemas estilísticos, perfariam um número bem maior sem o excelso trabalho da excelsa revisora.

		


		
			Politicamente Correcto

		


		
			À laia de introdução

			A consulta da base de dados de jornais e revistas dos Estados Unidos da ProQuest permitiu a Moira Weigel verificar que a expressão politically correct raramente foi usada na imprensa antes de 1990. Nesse ano, porém, surge mais de 700 vezes. Em 1991, mais de 2500.[1] O presidente George W. Bush, discursando na Universidade do Michigan, em Maio de 1991, já falava do perigo da censura do Politicamente Correcto.

			É verdade que alguns atacam a censura do Politicamente Correcto de modo oportunista? Sim. Figuras como Trump, ­Bolsonaro ou Marine Le Pen, que não são conhecidas pelo seu inexcedível amor à liberdade de expressão, têm manifestado aversão ao Politicamente ­Correcto. Para não maçar o leitor com todas as citações destas ou de outras figuras sobre o Politicamente Correcto nem com frases antidemocráticas, pró-censura, racistas, xenófobas (o racismo absoluto não poderá ser xenófobo, porquanto defenderá uma união «racial»), machistas, vejamos apenas o exemplo de Bolsonaro. Recém-empossado, afirmou: «Vamos libertar o povo do socialismo e do politicamente correto.»[2] ­Contudo, são também de Bolsonaro as frases — «Eu prefiro ter um filho viciado [a ter] um filho homossexual», «Nem passa pela minha cabeça [ter um filho homossexual»] com uma boa educação», «Senegaleses, Haitianos, Iranianos, Bolivianos e tudo o que é escória do mundo, né? E agora está chegando os filhos também aqui»[3]. E outras há de semelhante jaez sobre os Negros, as mulheres, bem como inúmeras declarações elogiosas da ditadura militar.

			Há, todavia, uma extrapolação perigosíssima do parágrafo anterior: quem é contra, ou tão-somente critica, o Politicamente Correcto está do lado do racismo, da homofobia, do machismo e por aí fora. É o risco que Umberto Eco assinalou: a discriminação daqueles que não seguem as regras do Politicamente Correcto.[4] E essa discriminação pode cindir aqueles que lutam pelos direitos dos mesmos grupos.

			Nos Estados Unidos, em 2018, um estudo exaustivo, publicado em livro com o título Hidden Tribes: A Study of America’s Polarized Landscape [«Tribos Ocultas: Um Estudo sobre o Ambiente Polarizado dos Estados Unidos»], revelou que 80 % dos Estado-Unidenses entendem que o Politicamente Correcto foi demasiado longe. O estudo tipificou sete tribos: Activistas Progressistas, Liberais Tradicionais, Liberais Passivos, Politicamente Descomprometidos, Moderados, Conservadores Tradicionais e Conservadores Convictos.

			O número de «Conservadores» que vêem o Politicamente Correcto como um problema é maior do que a média. A tribo dos «Activistas Progressistas» (8 % dos Estado-Unidenses) é aquela que revela menor preocupação com o Politicamente Correcto. Os «Activistas Progressistas» manifestam uma grande preocupação com a desigualdade e a pobreza, estando particularmente despertos para a discriminação de género, etnia, entre outras. Três quartos desta tribo não acreditam que a meritocracia funcione nos Estados Unidos e 69 % têm vergonha de ser «americanos». Ainda assim, 30 % dos «Activistas Progressistas» pensam que o Politicamente Correcto foi demasiado longe. Dos «Activistas Progressistas», 50 % são do sexo masculino; 80 % são «Brancos» (o estudo tipificou outras categorias: «Negros», «Hispânicos», «Asiáticos», «Nativos Americanos», «mestiços» e «outros»); 60 % têm entre 30 e 64 anos (30 % entre 30 e 44 anos, 30 % entre 45 e 64 anos); e são a tribo, das sete tipificadas, com mais habilitações académicas e cujos agregados familiares dispõem de um maior rendimento anual (aquela com as maiores percentagens nos escalões entre os 50 000 e os 99 999 dólares e no escalão máximo do estudo: com mais de 100 000 dólares)[5].

			O estudo revela ainda que, considerando todas as tribos, os «Brancos» não têm, sobre o Politicamente Correcto, uma opinião diferente da opinião da média dos «Negros», «Hispânicos», «Asiáticos», «Nativos Americanos», «mestiços» e «outros»: 80 % dos Estado-Unidenses consideram ser o Politicamente ­Correcto um problema do país, e 79 % dos Brancos pensam o mesmo — o que obriga à reflexão: como podem os grupos que o Politicamente Correcto quer defender ver nele um problema? Não quer isto dizer que não haja uma percepção diferente do problema do racismo nos diferentes grupos — por exemplo, os Afro-Americanos sentem o racismo como um assunto bem mais dramático do que a média. Em matéria de sexismo, 57 % dos Estado-Unidenses entendem ser mais difícil para uma mulher ter êxito na carreira profissional e 69 % consideram existir problemas de sexismo muito, ou algo, sérios no país. Uma última observação: 81 % entendem que há problemas graves de racismo nos Estados Unidos e 80 % vêem o Politicamente Correcto como um problema. Como justificar tais números? Estarão as pessoas a pensar em aspectos muito diferentes quando evocam o Politicamente Correcto, dado que o mesmo não foi definido no estudo? Ou ­julgarão as pessoas preocupadas com os problemas graves do racismo (e também do sexismo, cerca de 70 %) não ser o Politicamente Correcto o remédio eficaz? Ou, pior do que isso, entenderão que o Politicamente Correcto poderá até agravá-los?

			Sobre o entendimento do que é o Politicamente Correcto, falemos de Bernie Sanders. Numa entrevista à MSNBC[6], o candidato do Partido Democrata contra Hillary Clinton, a propósito da vitória de Trump, afirmou que as pessoas estavam fartas da velha retórica politicamente correcta e ensaiou uma tentativa de mostrar que não era politicamente correcto: fê-lo criticando a política comercial do país. O entrevistador perguntou aos elementos do público se, quando ouviam falar de Politicamente Correcto, pensavam na política comercial do país. Pediu que levantassem a mão. Ninguém levantou. A seguir, fez o mesmo exercício perguntando se, quando pensavam no Politicamente Correcto, o associavam à forma como se podia, ou não, falar de certos grupos dos Estados Unidos. Todos levantaram a mão.

			Origem da expressão

			O livro Politically Correctness — A History of Semantics and Culture [«Politicamente Correcto — Uma História de Semântica e de Cultura»], de Geoffrey Hughes, ao explicar as raízes do conceito de Politicamente Correcto, refere que a doutrina comunista do século XX, mormente a maoista, frisava a ideia da «linha correcta» do partido e da necessária luta contra a «linha incorrecta». Vejamos um exemplo.

			Resolução de Mao Tsé-tung, intitulada «A Correcção de Ideias Equivocadas no Partido», de Dezembro de 1929: «Há várias ideias não-proletárias na organização do Partido Comunista, no Quarto Exército Vermelho, que dificultam em muito a aplicação da linha correcta do Partido.»

			Enquanto parte de certa retórica comunista do século passado, a expressão «politicamente incorrecto» era algo sério e depreciativo para aludir ao desvio da interpretação (tida como) correcta da doutrina.

			De acordo com a Enciclopédia Britânica, a expressão political correctness surgiu no vocabulário marxista-leninista.

			Nos últimos decénios, porém, as duas palavras juntas têm uma acepção própria. («Correcção política» não é a expressão mais usada entre nós, mas antes «politicamente correcto».) Atente-se no significado de «juridicamente correcto», «gramaticalmente correcto», «matematicamente correcto», de modo que se perceba como a sequência do advérbio e do adjectivo aqui em causa não é proferida hodiernamente no seu sentido literal. Como decorreu essa mudança e porque se foi buscar à linguagem comunista do século passado tal expressão?

			Paul Berman, no livro Debating PC: The Controversy Over Political Correctness on College Campuses [«O Politicamente Correcto em Debate: a Controvérsia sobre o Politicamente Correcto nos Campi Universitários»], afirma que, com o tempo, ao inicial sentido de alguém que se mantinha firme à orientação «certa» do partido, alguns esquerdistas emprestaram um tom depreciativo à expressão, empregando-a como remoque para satirizar o fervor de adesão milimétrica à linha «correcta». Também ­Yasmin ­Alibhai-Brown, no livro In Defense of Political Correctness [«Em defesa do Politicamente Correcto»], afiança que, nos anos 60 e 70 do século XX, algumas pessoas de esquerda terão começado a usar o conceito num tom jocoso para assinalar o que entendiam ser um excessivo dogmatismo de certas posições.

			Não era, ainda, note-se bem, essa acepção a que viria a cristalizar-se na que vassourou todas as outras.

			Geoffrey Hughes, na obra já referida, respigou citações da expressão já com o sentido actual no decénio de 1970, citações essas predominantemente associadas ao género (nos anos 70, sublinhe-se). «Politicamente Correcto» viria, contudo, a abranger não só matérias de género mas também de etnia, deficiência física, animais[7], saúde mental, entre outras. Ou seja, o Politicamente Correcto, como hoje o entendemos, fez uma longa viagem, passando pela doutrina de Mao, pela ironia de alguns esquerdistas e pela conotação com um movimento que, de acordo com os críticos, cerceava a liberdade de expressão. Não por acaso, muitos defensores do Politicamente Correcto declaram não apreciar a expressão «Politicamente Correcto», por ter sido, segundo eles, a fabricação de um injustificado alarmismo com o único propósito de contrariar as vozes emergentes dos grupos historicamente oprimidos (ou de quem falaria em sua representação), luta essa que passaria também pela adopção de palavras tidas como mais inclusivas contra outras tidas como mais discriminatórias.

			Sucede que «Politicamente Correcto» pegou de estaca, e mesmo os seus defensores usam o conceito — não faltando exemplos de quem elogia o Politicamente Correcto, como se poderá ver nesta obra (já aqui foi citado o livro In Defence of Political Co­rrectness, que constitui um ensaio pró-Politicamente Correcto).

			Ainda sobre a origem e definição da expressão, leia-se o seguinte passo do livro A disputa de sentidos da linguagem politicamente correta, da brasileira Mariana Fernandes dos Santos: «Originada nos Estados Unidos, a linguagem politicamente correta consiste na substituição de expressões marcadas por ideologias de cunho discriminatório por outras que, de acordo com o movimento politicamente correto, não carregam estes valores ideológicos. […] Nos Estados Unidos, temos o Dicionário do Politicamente Correto[8] [traduzido no Brasil] dos autores Henry Beard & Christopher Cerf […]. O dicionário traz termos que são considerados politicamente incorretos, além de outros que devem [ser] substituídos [por serem] considerados politicamente incorretos […] o discurso politicamente correto pode ser compreendido como uma construção de sentido que visa orientar as práticas sociais, principalmente as de linguagem em relação ao fato de que, historicamente, perfis sociais hegemônicos foram majoritários na visibilidade social em detrimento de grupos minoritários. Dessa forma, o objetivo do Movimento Politicamente Correto, muito explicitado no discurso, é possibilitar a inclusão simbólica desses grupos e o combate a toda prática discursiva seja na linguagem ou no comportamento humano, de estereótipos sociais negativos que reforcem posturas preconceituosas […].»

			Por penúltimo, uma palavra sobre Nabokov e a sua intuição rara, também nesta história do Politicamente Correcto. Não que a acepção fosse rigorosamente a de hoje, mas Nabokov empregou-a com ressonâncias que não deixam de ser vagamente aparentadas com o sentido hodierno. Imaginou uma sociedade distópica em que a singularidade, a individualidade era esmagada em prol de um totalitarismo uniformizador que apregoava a igualdade e a felicidade para todos. Encontramos na sua obra publicada em 1947, Bend Sinister [«Banda Sinistra» (termo heráldico)]: «Alguém que nunca tenha pertencido a nenhuma loja maçónica nem a nenhuma fraternidade, clube, união ou algo do género é uma pessoa anormal e perigosa […] É melhor termos pertencido a uma organização politicamente incorrecta do que não termos pertencido a nenhuma organização.»

			Por último, dada a referência a Mao e a certa retórica comunista do século XX, que fique escrito a fogo que os temas nos quais o Politicamente Correcto incide não são o elemento central do maoismo ou do marxismo. Mao, nos seus escritos, deixou claro que, no estudo de qualquer processo complexo em que haja duas ou mais contradições, devemos fazer todos os esforços para identificar a contradição principal. Para o Grande Timoneiro, a contradição principal era entre burgueses e proletários, entre os que detinham os meios de produção e os que viviam de vender a força de trabalho. Quanto ao mais, Mao entendia que a extinção da contradição principal acabaria por resolver as contradições secundárias, que eram determinadas ou, pelo menos, influenciadas pela contradição principal.

			Saltando para o nosso país e para o tempo actual, Pacheco Pereira, em 26 de Janeiro de 2019: «Uma parte importante da nossa esquerda radical, a das “causas fracturantes” e “identitárias”, mesmo quando se presume de marxista, abandonou há muito aspectos essenciais da interpretação marxista do mundo, em particular a ideia central de que é a relação de exploração entre o capital e o trabalho que define a forma actual da luta de classes. […] uma deriva que os clássicos do marxismo (e, by the way, Cunhal e o PCP) classificariam com pouca ironia de “pequeno-burguesa”, com uma forte componente intelectual, mediática, de moda, do radical chic, que acompanha o progressivo abandono da sua relação com a tradicional base social da esquerda no mundo operário e nos sindicatos. […] a classe social conta cada vez menos, mas a raça, a cor, o sexo e o género contam muito, quase tudo. […] o racismo é inaceitável, mas só a melhoria da condição social é eficaz para o combater.»[9]

			No (exageradamente) anunciado «debate do século» entre Slavoj Žižek (mais situado à esquerda) e Jordan Peterson (mais situado à direita), em Abril de 2019, o primeiro pede ao segundo que nomeie marxistas preeminentes que estejam do lado do Politicamente Correcto, porque, de acordo com Žižek, os marxistas que produzem um trabalho sólido de investigação foram marginalizados pela corrente dominante do Politicamente Correcto; Peterson não nomeia nenhum, sustentando, porém, que, na sua opinião, o neomarxismo, perante a falência dos regimes ditos socialistas e comunistas, substituiu tanto o grupo opressor (burguesia) quanto o grupo oprimido (proletariado) por outras identidades de grupo, ou seja, manteve as categorias de opressor e oprimido como narrativa central da interpretação do mundo; Žižek concorda, mas vê nisso uma posição nada marxista, definindo o Politicamente Correcto como uma hipermoralização completamente impotente e aventando que os nomes importantes do Politicamente Correcto temem o marxismo como os vampiros temem o alho.

			Certa esquerda entende que a classe social deve ser o elemento fulcral da luta política; caso contrário, a sua tradicional base social de apoio migrará para outros lados (o reforço da extrema-direita pelo mundo tem beneficiado dessa migração). Para algumas mentes, as lutas «identitárias» são algo de que o capitalismo se aproveita para pulverizar a luta de classes. No limite e no que à linguagem politicamente correcta diz respeito: os grandes interesses económicos dormem descansados enquanto se discute incessantemente a maneira certa de nomear determinados grupos. Por outro lado, a esquerda que mais agita as bandeiras «identitárias» sustenta que há muitas formas de discriminação que não se cingem à ­discriminação económica e que mesmo o combate contra as desigualdades económicas deve caminhar pari passu com a luta contra preconceitos enquistados na sociedade, alvitrando ainda que haverá muitos tabus na «velha» esquerda quanto a uma série de assuntos. O ­propósito deste livro não é, todavia, a discussão sobre qual deve ser o caminho da esquerda. Demais, o combate ao racismo, ao machismo, à homofobia, à transfobia não é monopólio da esquerda.[10]

			Citando G. K. Chesterton, em Ortodoxia: «Uma pessoa que pretenda pôr em causa seja o que for deve começar sempre por explicitar as coisas que não põe em causa. [Além] de identificar aquilo que se propõe demonstrar, deve identificar igualmente aquilo que não se propõe demonstrar.»[11] Adoptando a máxima de Chesterton, que fique desde já claro que este livro não pretende pôr em causa que vivemos numa sociedade racista, machista, homofóbica (vivemos, SEM DÚVIDA, mas para o demonstrar seria necessário outro livro) nem que as lutas contra o racismo, o machismo, a xenofobia, a transfobia, a homofobia não sejam nobres e necessárias. Apenas pretende deixar claro que o Politicamente Correcto incide sobretudo no escrutínio das palavras usadas para certos grupos e na preocupação da forma «correcta» de nomear tais grupos (relacionados com as causas anteriormente inventariadas), não devotando, de forma alguma, a mesma atenção ao terreno tradicionalmente reivindicado pela esquerda. Prova disso é que aquilo a que mais aponta o dedo não é à novilíngua dos colaboradores, dos activos, dos CEO, dos empresários, dos downsizings, da descontinuidade dos serviços, da reestruturação das empresas, da flexibilização do mercado de trabalho, da economia de mercado, a que outros sempre chamaram trabalhadores, operários, proletários, patrões, patronato, sevandijas, despedimentos, desregulamentação do mercado de trabalho, facilitação dos despedimentos, exploração, capitalismo selvagem.

			A ênfase na guerra das palavras

			Num contexto público, a linguagem tem um conjunto de interditos maior do que num contexto privado, havendo até quem defenda que são os loucos quem não conhece essa diferença. Por outro lado, o aumento do hiato entre o perfeitamente aceitável no contexto privado e o inadmissível no contexto público, e não apenas no que diz respeito à linguagem, pode aumentar os distúrbios psicológicos.

			Verdade que, dentro de cada língua, dentro de cada cultura, sempre houve, em maior ou menor grau, mutações quanto à forma de nomear determinados grupos ou fenómenos. Há, porém, aspectos essenciais que certo fervor politicamente correcto parece ignorar ou, quando menos, descurar.

			Perante cada palavra ou expressão politicamente correcta, perguntemos e investiguemos se ela emanou de uma reivindicação do grupo a que diz respeito, tendo nele ampla aceitação. Slavoj Žižek, em muitas entrevistas e conferências[12], tem referido que os nativos americanos com quem dialoga detestam tal termo. O conhecido esloveno contou o diálogo que observou no ­Montana entre um nativo americano que se designava «índio» e um «liberal branco» que lhe disse imediatamente: «Não. És um nativo americano. Não sabes disso? Está a humilhar-te [com a palavra “índio”].» O nativo americano (ou índio) retorquiu que «nativo americano» era muito mais racista para ele, tendo perguntado ao branco se era «americano cultural» e defendendo que «índio», pelo menos, era um monumento à estupidez do homem branco (o qual, estando na América, julgava que se encontrava na Índia).[13] Patricia Alonso, conservadora do Museu Nacional de Antropologia (Madrid), contou ao El País[14] «uma [queixa] que tiveram a respeito do título de um quadro do século XVIII pintado por José Joaquín Magón, De espanhol e índia nasce mestiça. “Os visitantes sentiam-se incomodados com o termo índia.” Alonso argumenta que […] alguns dos movimentos indígenas da América, tanto do Norte como do Sul, reivindicam este termo». Um dos perigos que o Politicamente Correcto encerra pode ser resumido numa palavra: paternalismo. Eu é que sei o que é melhor para ti.

			Os velhos passaram a ser idosos, que vão crescentemente sendo «seniores» — na linguagem publicada, claro está; na linguagem privada, tal não se verifica. Não encontrei até hoje um velho ou idoso que dissesse (a não ser com tom irónico): «Já sou um sénior.» Mas a «linguagem inclusiva» foi tão longe, que já propôs o ultra-eufemístico «a melhor idade». (Não é «melhor idade» discriminatório?) Desconhece-se um inquérito aos mais velhos em que estes tivessem de inventariar vinte, trinta ou cinquenta assuntos que os afligem e em que o nome do grupo a que pertencem haja sido mencionado. Tenho perguntado a pessoas mais velhas desde que comecei a escrever o livro e nenhuma manifestou apreço por «seniores» — e, muito menos, por «melhor idade».

			Com excepção de quem já esteve no futuro, ninguém sabe quais as palavras que predominarão. Será que «trabalhadoras do sexo», «trabalhadores do sexo» e «trabalho sexual» triunfarão sobre «prostitutas», «prostitutos» e «prostituição»? Como sucede com muitos vocábulos, poderá haver altos e baixos ao longo do tempo e do espaço quanto à frequência oral e escrita de tais termos (ou até de outros que possam sobrevir ou ser repristinados).

			Lembremos uma (deliciosa) carta publicada na New York Review of Books, em 5 de Novembro de 1992, assinada por Tracy Quan, da PONY (Prostitutes of New York) [«Prostitutas de Nova Iorque»]:

			«Nos anos 80, as activistas cunharam o termo trabalho sexual para descrever uma série de profissões ligadas ao comércio sexual. As estrelas pornográficas, as dançarinas eróticas, as executantes de peep show, as escritoras sexuais e outras profissionais do ramo mostraram claramente que o movimento das prostitutas deveria adoptar uma linguagem mais abrangente. […] Enquanto rameira activista, dei o meu contributo para a promoção do elegante estatuto da expressão trabalho sexual (e, ao que parece, do real trabalhador do sexo). Às vezes, arrependo-me. A expressão trabalho sexual não parece imoral, mas também não parece nada divertida. Trabalho sexual está para prostituta como género está para sexo: uma utilização (com algum valor prático) que também se identifica com probidade política. […] Muitas prostitutas que não trabalham na rua queixam-se de que a palavra prostituta está associada à explícita “mulher da vida”. Porém, assusta-me perceber que a expressão trabalhador do sexo não está associada a nenhuma representação! Prostitutas, dançarinas e estrelas da pornografia são as respectivas representações. A imagem erótica é o que nos põe o pão na mesa — e aquilo que nos distingue das pessoas que têm trabalhos mais prosaicos. Muitas das nossas apoiantes feministas utilizam uma linguagem que procura diminuir a imagem sensacionalista da prostituta — na esperança de a reclamarem como uma das suas “irmãs” mundanas. Quer-me parecer que é esse o preço a pagar pelo apoio feminista. […] Nós, que fornecemos prazer erótico, somos cada vez mais dessexualizadas por uma linguagem politicamente correcta.»

			Traz-se esta carta à colação para frisar que, além de cada membro do mesmo grupo poder ter uma opinião diferente quanto ao termo mais adequado, pessoas de um determinado grupo podem até vislumbrar desvantagens, quando mais não seja práticas, num termo tido como teoricamente mais inclusivo.

			Outro problema (particularmente sentido nos Estados Unidos) é a velocidade da mudança do termo considerado politicamente correcto, que redunda numa constante atenção e tensão (mormente nos contextos públicos), que até pode afastar mais do que aproximar, matar a espontaneidade e substituí-la pelo medo permanente do julgamento, em que qualquer um pode ser apodado de racista por não conhecer ou não concordar com o termo politicamente correcto da moda.

			Célebres activistas dos direitos dos Negros usavam, há não muito tempo, palavras hoje consideradas ofensivas e impronunciáveis no espaço público. Martin Luther King usava negro, e ­Malcolm X, black. Mais tarde, quem não usasse «afro-americano» já era racista. Apesar de disseminada como a expressão politicamente correcta, muitos (incluindo negros) continuaram (até hoje) a criticá-la como racista. Note-se que, em 1991, um estudo do Joint Center for Political and Economic Studies revelou que 70  % dos Negros dos Estados Unidos preferiam black ao politicamente correcto African-American.[15] A académica Martha S. Jones respigou ainda as propostas halfrican-American e mutt[16], que publicou num artigo para a CNN, em 19 de Fevereiro de 2014.[17] Courtney McKinney escreveu, em 19 de Agosto de 2014, que não gosta de ser chamada «afro-americana» e que «nativo americano» é um disparate que qualifica quem esteve primeiro no território como se isso conferisse o mais genuíno sentido de pertença.[18] À data em que escrevo, a expressão politicamente correcta é ­person of color [«pessoa de cor»], estranhamente aparentada com outra usada antes de negro e hoje tida como profundamente racista: coloured (tão racista, que encontramos, não poucas vezes, c-word). A negra Nadra Widatalla (e não é a única) escreveu, em 28 de Abril de 2019, no Los Angeles Times, que ­person of color apaga e anula os Negros (um ponto de vista perfeitamente respeitável; confesso até que nunca percebi esta ideia de apenas alguns terem cor, pressupondo que os outros sejam incolores), e que, demasiadas vezes, as pessoas e as marcas usam nonwhite (não-branco) e of color (de cor) para camuflar a ausência de Negros. Há, enfim, uma caterva de artigos na imprensa, de debates na academia, de infinitas discussões na Internete, de arrazoados (mais ou menos assomadiços) quanto à palavra certa, inclusiva, não-discriminatória. O dissenso quanto à forma de nomear os Negros trata-se apenas de um exemplo entre muitos das batalhas do Politicamente ­Correcto.

			Prestemos atenção ao testemunho de um nativo americano do Oklahoma, um dos oito mil inquiridos no estudo Hidden ­Tribes: A Study of America’s Polarized Landscape: «Parece que, todos os dias, quando acordamos, alguma coisa mudou… Diz-se judeu? Ou judaico? É preto, negro ou afro-americano?… Temos de andar com pezinhos de lã, porque nunca sabemos o que havemos de dizer. Nesse sentido, portanto, o politicamente correcto é assustador.»

			Note-se que há activistas anti-racismo, feministas, simpatizantes das causas LGBTQI+ (sigla permanentemente em mutação) nos 80 % que entendem que o Politicamente Correcto se tornou num problema.

			A economista Margaret Simms, tendo por base dados de fontes oficiais, apresentou, em 8 de Fevereiro de 2018, as suas conclusões sobre o racismo estrutural dos Estados Unidos, demonstrando como o sistema de justiça criminal trata diferenciadamente os Negros e como estes são o grupo que apresenta o menor rendimento dos agregados familiares (que é ainda mais infamemente baixo tratando-se de mulheres negras). O título é elucidativo, pois constitui todo um programa: Say African A­merican or Black, but first acknowledge the persistence of ­structural racism.[19] [«Podemos chamar-lhes Afro-Americanos ou Negros ou Pretos[20], mas ­primeiro reconheçamos a persistência do racismo estrutural.»]

			O tempo, a energia, a atenção são limitados. O combate ao racismo tendo como propósito principal a vigilância das palavras, as eternas disputas sobre como nos chamarmos uns aos outros, sobretudo nos casos em que o dissenso entre os grupos visados é considerável, tudo isto se concentra na superfície, no acessório — redundando, no pior dos casos, num moralismo farisaico institucionalizado.

			No Brasil, durante o primeiro mandato de Lula, foi publicada a cartilha Politicamente Correto e Direitos Humanos, um do­cumento oficial e de distribuição gratuita, com 96 verbetes. Diz-se na apresentação: «A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, vinculada à Presidência da República, com vistas a colaborar para a construção de uma cultura de direitos humanos, apresenta a cartilha “Politicamente Correto e Direitos Humanos” como forma de chamar a atenção de toda a sociedade para o que o historiador Jaime Pinsky chamou de “os preconceitos nossos de cada dia”.» Comecemos pelo primeiro verbete:

			A coisa ficou preta — A frase é utilizada para expressar o aumento das dificuldades de determinada situação, traindo forte conotação racista contra os negros.

			Nunca ouvi um brasileiro ou um português usar a expressão com conotação racista, mas, ainda que alguns energúmenos a usem, deveremos conferir-lhes tal poder? Corolário inevitável: todas as expressões do nosso idioma com referências cromáticas ao preto serão desaconselhadas se descobrirmos que alguns as usam com conotação racista. Sucede que um racista conseguirá sempre apropriar-se de qualquer expressão com tal cor. E assim teremos de banir «lista negra», «lado negro», «humor negro»… até à extinção total em que as trevas e a luz também sejam racistas.

			Outros exemplos da cartilha, transcritos tal qual foram publicados:

			Barbeiro — O uso da expressão, no sentido de motorista inábil, obviamente é ofensiva ao profissional especializado em cortar cabelo e aparar barba.

			Burro — Xingamento dirigido a quem se atribui falta de inteligência. Conferir às pessoas supostas características de animais é um dos recursos mais comuns para desqualificá-las.

			Coxo — Palavra estigmatizadora da pessoa que anda de maneira irregular por ser portadora de deficiência em uma ou nas duas pernas. A carga pejorativa do termo também é grande por ser essa uma das designações populares do diabo.

			De menor — «De menor» ou «menor» são expressões carregadas de forte preconceito e discriminação, geralmente associadas às crianças e adolescentes pobres, negras, em situação de rua ou que cometem atos infracionais. O termo «menor» constava do antigo Código de Menores, substituído em 1990 pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Desde então, a palavra foi banida do vocabulário dos defensores dos direitos da infância. Palavras adequadas: criança, adolescente, garoto (a), guri (a), moço (a), menino (a), jovem, piá etc.

			Débil mental — Expressão preconceituosa, que estigmatiza os portadores de deficiência ou distúrbio mental. É utilizada, ao lado de «debilóide», «mongolóide» e outros termos afins para desqualificar as pessoas a quem se atribuir falta de inteligência ou discernimento.

			Doido — A palavra, no sentido de louco, é utilizada como xingamento, e, de maneira genérica, para desqualificar as pessoas portadoras de qualquer deficiência mental, mas que não são, necessariamente, portadoras de loucura ou de doença mental.

			Maneta — Palavra depreciativa de pessoa a quem falta um braço ou uma mão. Deve ser evitada, para não ofender. O mesmo se aplica a perneta.

			Maria vai com as outras — Expressão preconceituosa contra as mulheres, consideradas de caráter fraco ou sem personalidade.

			 

			O verbete «pobre» diz-nos que «esse termo, óbvio, é também utilizado para inferiorizar as pessoas». Sim, há pessoas e contextos que tornam verdadeira a afirmação de que «também é utilizado para inferiorizar pessoas», mas há mesmo milhões de pobres nas estatísticas e na realidade (até em Portugal há milhões) e milhões de utilizações da palavra por parte de quem não quer inferiorizar. Como seria a língua higienicamente modificada que expurgasse todas as palavras que são utilizadas, em determinados contextos, para inferiorizar outros?

			O verbete «denegrir», sem apresentar nenhum estudo sobre a ­opinião dos Negros, diz-nos:

			Denegrir ou denigrir — Esse verbo, com o sentido de aviltar, diminuir a pureza, conspurcar, tornou-se ofensivo aos negros e, por essa razão, deve ser evitado.

			Mariana Fernandes dos Santos, no livro A disputa de sentidos da linguagem politicamente correta[21], refere que «o Movimento Negro também já rediscute e ressignifica a palavra denegrir no sentido de “tornar mais negro”, ou seja, a ideia de o negro ocupar mais espaço, na mídia, por exemplo».

			A escassa presença de Negros na política, nos meios de comunicação social é vergonhosa, porquanto sintomática de racismo, mas a preocupação (ainda hoje) disseminada em certos sectores do Brasil com o uso de «denegrir», além de assentar num equívoco, já redundou na proposta de que «vamos denegrir o parlamento, os meios de comunicação social, os cargos de poder» significasse uma maior presença dos Negros. Daqui seguir-se-ia que «branquear» (que também tem sentido depreciativo…) passasse a significar «acentuar a presença dos Brancos»?

			Nunca ouvi nem li quem usasse a palavra «denegrir» (mesmo depois de uma longa procura…) com o intuito de ofender os Negros, mas, ainda que me apresentem um punhado de exemplos, rejeito que uns débeis mentais (expressão que a cartilha me desaconselha) consigam erigir um conselho estatal que conclua que tal palavra deva ser evitada. Quanto à etimologia, não encontrei, de fonte segura, que «negro» estivesse na formação da palavra enquanto referência à cor da pele e não à cor no sentido amplo — tal como «branquear». Demais, a acepção usada é a de manchar a imagem e não a de escurecer. Procure o leitor as ocorrências da palavra e veja se não é utilizada com os significados de «macular», «descredibilizar», «manchar», em vez de «escurecer» — acaso é comum dizer-se e escrever-se «vou denegrir o cabelo/as unhas/as paredes/o que quer que seja»?

			Ver racismo em «denegrir» e, pior do que isso, chamar «racista» a quem usa o verbo evoca a história das senhoras de idade que, indignadas, chamaram a polícia por os vizinhos da frente fazerem sexo às claras. Quando a polícia chegou, as senhoras declararam que eles estavam a fazê-lo. Os polícias puseram-se à janela e disseram não ver nada. «Não é assim, têm de se pôr em cima do banco, pôr a cabeça de fora e espreitar aqui por este binóculo.»

			O Manual de Comunicação da Secom (Secretaria Especial de Comunicação Social), actualizado em 10 de Março de 2014 (www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/redacao-e-estilo/estilo/linguagem-inclusiva), continua a registar: «Negro: para pessoas de pele negra, use negro ou afrodescendente. Nunca use termos pejorativos. Evite o termo denegrir.»

			Sobre a velocidade da mutação da linguagem politicamente correcta, urge fazer uma reflexão. Se, por um lado, é verdade que a linguagem transporta poder simbólico, que as palavras com o tempo podem ganhar sentidos conotativos depreciativos; por outro lado, não podemos engrossar anualmente a lista de expressões inaceitáveis. Sendo mais concreto: determinada palavra ou expressão sem sentido denotativo depreciativo algum começa a ser usada por uns quantos de forma pejorativa — que fazer? Condenamos o termo e propomos outro. Que impede quem quer que seja de usar o novo termo de forma depreciativa? Nada. Novamente, mudamos para outro e alguns passam a usá-lo depreciativamente. Onde é que isto pára?! Deveremos dar o poder ao «inimigo» (isto é, ao conjunto de pessoas que usam tais palavras de forma pejorativa), rendendo-nos ad aeternum: pronto, conseguiram, já não se pode usar tal palavra. Lembremo-nos de como a luta anti-homofóbica se apropriou inteligentemente do insulto queer para o reivindicar como conceito seu, marca sua.

			O racismo é um assunto demasiado sério para que sejam oferecidos de bandeja aos racistas motivos para troçar do anti-racismo. Claro está, a cartilha foi motivo de escárnio e crítica. (Demais, o próprio Lula usava, nos discursos, expressões da cartilha.) Mariana ­Fernandes dos Santos, no livro A disputa de sentidos da linguagem politicamente correta, afiança ainda que alguns grupos sociais não se sentiram bem representados na cartilha. O paternalismo…

			Qualquer um pode adoptar a terminologia politicamente correcta e ser racista, machista, xenófobo, homofóbico. E há quem não a adopte e não seja nenhuma dessas coisas. As palavras têm contexto, dependem superlativamente das relações entre as pessoas que as proferem — não perceber isto não implica apenas não perceber o que é a dimensão pragmática da linguagem, mas também não perceber nada de relações humanas. É a dimensão pragmática da linguagem que nos permite distinguir «É linda!» para caracterizar uma mulher bonita de «É linda!» para descrever quem mete medo ao susto. (Bem sei que teria dado um exemplo politicamente mais correcto se tivesse utilizado o adjectivo no masculino.) É ela que nos permite saber que «malandro» tanto pode desqualificar outro quanto ser dito de forma afectuosa e terna. Não perceber isto é cair no literalismo absoluto. Por outro lado, há palavras e ditados populares — como «judiaria», «ciganice», «um olho no burro, o outro no cigano» — que reproduzem preconceitos sobre certos grupos? Obviamente, sim. Todos aqueles que os usam têm necessariamente preconceitos contra tais grupos? Não. Dar conta de que reproduzem preconceitos e evitar o seu uso combate o preconceito? Em certa e reduzida medida, sim. Digamos: não foi propriamente a menor utilização do dito «entre marido e mulher, não se mete a colher» que diminuiu o machismo; foi mais a diminuição do machismo que reduziu o número de ocorrências do dito popular.

			Não gosto nada da palavra «paneleiro» e gosto ainda menos de «maricas» (por ser simultaneamente sinónimo de «cobarde» e «homossexual»), mas sei que há pessoas, situações, expressões faciais, intenções, modulações, contextos, matizes que resistem a uma codificação absoluta e que não permitem, por isso, catalogar como fóbico, misógino, racista todo aquele que as usou. Já ouvi pessoas proferir a palavra «paneleiro» transportando menos homofobia do que outras que dizem, com repugnância contida, «homossexual». Poderia dizer o mesmo de «preto» em vez de «negro». Como já ouvi pessoas contar e rir de piadas sexistas, racistas, homofóbicas (e até de humor negro sobre os piores episódios da História), e não enlaço todas nas categorias: machista, racista, homofóbico, fascista, reaccionário, pessoa que rejubila com a desgraça alheia[22]. A percepção de tais categorias é infinitamente mais subtil do que o mecanismo frio e cego: quem diz a palavra Tal ou quem ri de Tal é isto, aquilo e aqueloutro. Somos humanos e não autómatos.

			Žižek conta que participou numa conversa em que um surdo pediu um tradutor de língua gestual e que, em determinada altura, fez uma piada dirigindo-se aos dois e perguntando o que estavam a fazer, brincando com o que lhe pareciam ser mensagens obscenas. Em frente de três mil pessoas, o surdo «riu-se tanto, nós tornámo-nos amigos». Uma senhora «estúpida» [sic] apresentou uma queixa de que o popular esloveno fazia pouco de pessoas com deficiência. «Será que ela não percebeu que foi assim que me tornei amigo dele?!» Para Žižek, o que falta ao Politicamente Correcto são «obscenidades amigáveis» que permitam um «contacto real» que quebre o «respeito frio» do «Politicamente Correcto».[23] Afirma o esloveno: «Sabem o que esta gente do Politicamente Correcto deveria aprender? A forma como funciona a alfândega britânica. Porquê? Porque o Reino Unido e o Japão, apesar de serem países diferentes, são dois dos países que melhor sabem reproduzir toda a brutalidade da dominação, com desprezo do outro, mas sem ser ofensivos e mostrando uma elegância de discurso extremamente agradável. Como sabem, é este o milagre do racismo realmente bem-sucedido: quando reproduzimos todos os preconceitos, mas com um timbre muito suave, respeitando aparentemente o outro e por aí fora.»[24]

			É com temor e tremor que encaro a proibição de uma palavra. Vejamos o exemplo de uma palavra impronunciável hoje: a n-word ou, sem receios, nigger. «É a palavra mais suja, mais conspurcada, mais desagradável da língua inglesa», afirmou um dos advogados no julgamento de O. J. Simpson. Peter Messent, no The Guardian, em 5 de Janeiro de 2011, chamou-lhe «a palavra mais incendiária da língua inglesa». Se X declara não querer ser chamado Tal, é sinal de respeito não tratar X por Tal. Mas o que está a acontecer em torno da palavra nigger[25] já foi muito mais longe do que a observação de tal código de respeito e é sintomático do perigo das palavras interditas. Não há contexto histórico, não há referências epocais, não há sequer a possibilidade de se usar uma palavra para satirizar o racismo — há pena de morte para uma palavra, para as obras em que figura.

			Há uma pergunta simples que pede (um irrestrito) «sim» ou «não»: a criação artística, se mostrada ao público com a sua assinatura, deverá aparecer tal qual o artista a produziu? Um «sim» seguido de «mas» ou «depende» não é um «sim», pois legitimará todos os outros a decretar a sua lista de «mas» ou «depende». Haverá quem considere inadmissíveis criações que satirizem a religião, haverá quem considere ofensivo o que atente contra a moral e os bons costumes (um saco largo), haverá quem considere perigosas obras com certo grau de violência… a lista é interminável. Podem os mais nobres fins justificar que se remova ou substitua uma palavra que determinado autor publicou? Podemos dar as voltas que quisermos, mas a palavra para isso é: censura.

			Será assim tão difícil entender que adulterar textos de quem morreu é, além de falsificação histórica, uma traição ao autor e uma mentira servida ao leitor? Será uma exigência estapafúrdia querermos ler o que o autor realmente escreveu quando compramos um livro?

			Geoffrey Hughes, no livro já mencionado, dá conta das objecções que a obra de Mark Twain tem suscitado por conter a palavra nigger.

			Lionel Trilling, no livro Debating PC: The Controversy Over Political Correctness on College Campuses:

			«Trata-se do único termo para designar um Negro que um jovem como Huck poderia ter conhecido naquele tempo e naquele sítio — isto é, um jovem ignorante do Sul antes da Guerra Civil. […] O facto de certas palavras ofensivas terem sido, em tempos, usadas sem reservas não deveria ser suprimido. Isto tendo em conta que é um facto que faz parte da nossa história nacional, e uma história nacional não se faz apenas de coisas agradáveis e dignificantes […] é algo com que temos de lidar e com que nos devemos confrontar, e não evitar ou esquecer.»

			Peter Messent, no The Guardian, no artigo «Censoring Mark Twain’s “n-words” is unacceptable» [«Censurar as “n-palavras” de Mark Twain é inaceitável»], de 5 de Janeiro de 2011:

			«[A] controvérsia estalou com a nova edição das aventuras de Tom Sawyer e Huckleberry Finn, na qual os epítetos raciais e ofensivos injun [selvagem] e nigger [preto] foram substituídos por Indian [índio] e slave [escravo], respectivamente.

			»[…] Nos últimos tempos, o livro tem sido repetidamente avaliado como sendo inadequado para alunos do sistema de ensino dos Estados Unidos, e a raiva e humilhação que muitas crianças e pais afro-americanos sentem quando ouvem essa palavra dita e repetida na sala de aula (a palavra surge 219 vezes no livro de Twain) é perfeitamente compreensível.

			»Mas não é necessariamente uma razão para a substituirmos (censurarmos) por um termo mais simpático. Twain era indubitavelmente anti-racista. Amigo do pedagogo afro-americano Booker T[.] Washington, co-organizou no Carnegie Hall, em 1906, a cerimónia de angariação de fundos inserida no Jubileu de Prata do Instituto Tuskegee — escola no Alabama dirigida por ­Washington, destinada a promover “a vida intelectual, moral e religiosa do povo [afro-americano]”. Além disso, ajudou a financiar com os seus próprios meios um dos primeiros estudantes afro-americanos da Escola de Direito de Yale, explicando que “[a]bafámos a sua humanidade [dos Afro-Americanos], o que é uma vergonha para nós, não para eles, e devíamos pagar por isso”. E o uso reiterado daquele termo depreciativo em ­Huckleberry Finn é absolutamente deliberado, envolto em ironia. Quando o pai de Huck, que não passa de um pobre coitado bêbedo, independentemente dos padrões que adoptemos, percebe que “um preto livre […] do Ohio; um mulato, quase tão branco como um branco […] profe universitário” tem autorização para votar, anuncia: “Bem, não quero ter nada que ver com isso… Digo já que nã’ volto a v’tar… e o país que vá morrer longe.” Torna-se, então, bastante evidente qual o lado racial por que Twain toma partido. O mesmo sucede quando a Aunt Sally pergunta se não houve feridos, depois de ter ouvido falar de um barco que explodiu no rio, e o próprio Huck lhe responde “Nicles. Morreu um preto”, ao que ela replica: “Bem, foi sorte. É que às vezes as pessoas magoam-se.” Toda a força deste passo reside na banal aceitação do estatuto de desumanização dos Afro-Americanos, até mesmo por parte de Huck, cuja linguagem socialmente herdada e a forma de pensar se mantêm inflexíveis, apesar de tudo o que aprendeu durante a sua viagem pelo rio na companhia da simpatia, do afecto e da humanidade do escravo fugitivo Jim, a pessoa que verdadeiramente age como se fosse seu pai.

			»A linguagem, neste caso, é importante. Como o próprio Twain afirmou: “A diferença entre a palavra quase certa e a palavra certa daria, de facto, para uma longa discussão — é a diferença entre um pirilampo e um relâmpago.” Respeito a motivação de Alan Gribben, o estudioso de Twain responsável pela nova edição, que tenciona fazer que o livro seja facilmente utilizável na sala de aula, convencido de “que um número significativo de professores das escolas, de assistentes universitários e de leitores, na generalidade, verá com bons olhos a possibilidade de optar por uma edição dos romances […] de Twain que poupe o leitor a um estigma racial que nunca parece perder a sua acrimónia”.

			»Mas é precisamente essa acrimónia e a sua natureza inaceitável que Twain pretende captar no livro tal como o escreveu. Talvez este não seja um livro para jovens leitores. Talvez seja um livro que exige cuidado quando utilizado por professores das escolas secundárias e até no meio universitário, inserindo-o no seu contexto discursivo mais amplo, explicando o modo como a ironia funciona e os enormes danos que uma linguagem racista pode provocar. Mas adulterar as palavras do autor por causa das sensibilidades dos leitores actuais é inaceitável. No momento em que o fizermos, este deixará de ser o livro escrito por Twain.»

			Diane Ravitch, no livro The Language Police: How Pressure Groups Restrict What Students Learn [«A Polícia da Linguagem: Como os Grupos de Pressão Restringem o Que os Estudantes Aprendem»], apresenta-nos, em cerca de 300 páginas, como o exercício de censura, em parte enformado pelo Politicamente Correcto, se tornou num acto trivial no sistema educativo dos Estados Unidos. Os inúmeros exemplos respigados por Ravitch excedem em imaginação rábulas dos Monty Python. Pedro Ribeiro, no Público[26]: «Um manual de liceu propunha um texto sobre um homem cego que, sem ajuda, subiu ao cimo do monte McKinley (no Alaska, a maior montanha dos EUA). O texto foi rejeitado pelo Departamento de Educação do estado norte-americano de Nova Iorque. Os motivos: primeiro, a história era discriminatória para os deficientes — porque sugere que as pessoas com deficiências físicas têm mais dificuldade em cumprir algumas tarefas. Segundo, era-o também para as crianças que vivem em regiões planas, que ficam em desvantagem perante os alunos que têm experiência de zonas montanhosas. Este é só um dos exemplos citados em The Language Police, um livro da historiadora da educação Diane Ravitch sobre as práticas de autocensura na edição de manuais escolares e de exames nos EUA. Ravitch conta como as pressões de grupos radicais, à esquerda e à direita, intimidaram as autoridades escolares e as editoras a retirar qualquer passagem dos textos que possa ser vista como “ofensiva”. A auto-censura [autocensura] nas escolas americanas foi exposta no ano passado quando o New York Times noticiou que os exames de literatura no estado de Nova Iorque expurgavam ou reescreviam várias passagens de textos de autores clássicos que incluíssem palavras ou ideias que pudessem ser entendidas como “discriminatórias” ou “perturbantes”. Numa passagem de um texto de Ernesto Galarza nesse exame, um homem descrito como “um português gordo” era alterada para “um português pesado”. Ravitch, no seu livro, conta como esta prática está generalizada no sistema educativo americano. Por exemplo, a palavra “gordo” não pode ser usada, porque é ofensiva para as pessoas “pesadas” ou “obesas”. Não se pode falar em corujas, porque na cultura de uma das tribos índias (outro termo que não se pode usar, deve falar-se em “primeiras nações americanas”) dos EUA a coruja é símbolo de morte. Aliás, não se pode falar de morte, violência, sexo ou quaisquer temas políticos ou sociais que tenham o mínimo de controvérsia, porque isso pode perturbar as crianças. Este código de censura não é unificado, porque nos EUA não há um ministério da educação centralizado. O ensino americano é regulado por “school boards”, administrações locais cujos membros são escolhidos por eleições gerais. Cada “school board” elabora as suas directivas para garantir que os manuais escolares ou exames não são “ofensivos”. A outra vertenta [vertente] da auto-censura [autocensura] está nas próprias casas editoriais. Muitos manuais foram alvo de campanhas da parte de grupos de activistas que objectavam ao seu conteúdo. Por isso, as editoras têm equipas de censores que analisam todos os conteúdos, de forma a evitar qualquer espécie de controvérsia. Isso resulta num ramalhete de proibições. Uma história sobre amendoins foi rejeitada porque há pessoas alérgicas a este alimento e, além disso, os manuais devem evitar referências a comidas “não nutritivas” (não pode haver bolos, doces ou carne). O movimento de auto-censura [autocensura] começou nos anos 60, com noções de senso comum como não mostrar indivíduos de minorias étnicas como sistematicamente pobres. Agora nunca podem ter minorias étnicas como pobres. Da mesma forma, para evitar acusações de discriminação por idade, pessoas idosas só podem aparecer se estiverem a “fazer compras, dançar, participar em desportos activos”; não podem ter “bengalas, sapatos ortopédicos ou cadeiras de rodas” e é proibido mostrá-las em cadeiras de baloiço, a tricotar, em jogos sedentários como jogar cartas, ou a “falar do antigamente”. As directivas são formuladas através da “combinação do fundamentalismo religioso de direita e do politicamente correcto de esquerda”, escreve Ravitch. Estes grupos “pretendem criar uma nova sociedade, completamente inofensiva para todos; para lá chegar, é preciso uma boa dose de censura”. Ambos os grupos acreditam no poder da linguagem e numa capacidade totalitária das escolas de moldar o pensamento das crianças. Os campos mais afectados pela “polícia da linguagem” são a história, o ensino da língua e a literatura (muitos livros “controversos”, incluindo a maioria dos clássicos da língua inglesa, são banidos e substituídos por textos de autores semi-desconhecidos [semidesconhecidos]; nas palavras de um editor citado por Ravitch, “nenhum livro escrito antes de 1970” pode ser utilizado). Mas até disciplinas aparentemente “neutras” podem ser afectadas. Os livros de matemática incluem biografias de mulheres ou indivíduos de minorias étnicas com contributos para esta ciência, para cumprir o objectivo de apresentar uma “visão multicultural”; os de biologia não podem referir a teoria da evolução de Darwin para não ofender os cristão[s] criacionistas. Quando o New York Times descreveu algumas destas práticas nos exames do estado de Nova Iorque, houve grande discussão pública. Muitos críticos atacaram duramente a “bowdlerização” de textos clássicos (“bowdlerizar” é um termo da língua inglesa que apareceu no século XIX, quando um editor inglês chamado Thomas Bowdler resolveu lançar uma versão “limpa” das obras de Shakespeare, chamada Shakespeare para a Família). As autoridades escolares de Nova Iorque prometeram não voltar a incorrer nesta prática, mas os testes deste ano reincidiram. Diane Ravitch contou ao PÚBLICO que, por exemplo, uma passagem em que é usada a expressão “meu amor” foi alterada para “meu amigo”.»

			Num debate na Universidade de Harvard sobre o Politicamente Correcto ter ou não contribuído para a eleição de Trump, um elemento do público perguntou se o Politicamente Correcto, em certo sentido, seria a redefinição de blasfémia para uma época laica. No país em que é feita a pergunta, no país de onde, afinal, isto veio… a resposta do autor deste livro é um enfático «sim».

			O El País, num artigo de Isabel Ferrer («O politicamente correcto chega ao museu»[27]), em 8 de Janeiro de 2016, relata que «[e]m 2016, o Rijksmuseum de Amesterdão irá alterar até 300 títulos de obras, a fim de evitar palavras consideradas problemáticas, como negro, anão, mouro e maometano».

			Lemos no artigo:

			«“Imagine um quadro com o seguinte título: Franciú em traje de gala. Ou então: Françola montado a cavalo. Pareceria ofensivo, não é verdade? Pois o que procuramos evitar são termos desse tipo, que já não se coadunam com a nossa sociedade. Sobretudo no caso de obras do período colonial”, afirma Martine Gosselink, responsável pelo departamento de História do Rijksmuseum de Amesterdão. Gosselink coordena um ambicioso projecto que visa excluir vocábulos (até 23) como negro, cafre, índio, anão, esquimó, mouro e maometano, considerados pejorativos. Admite que não será fácil executar o seu plano, pois a busca de alternativas implica encontrar termos precisos para denominar os membros de inúmeras populações aborígenes que passaram a fazer parte da história da arte sob a designação genérica de índios, sem distinção da sua tribo de origem. Ou de negros, destituídos de qualquer vislumbre de identidade além do seu grupo étnico. Mas o museu nacional holandês, cujo acervo é constituído por um milhão de obras, 250 000 das quais já digitalizadas, espera poder alterar, até meados de 2016, as tabelas de cerca de 300 desenhos, gravuras ou pinturas polémicas.
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